
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1124566 - SP (2026/0361167-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUCAS RIBEIRO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS INDEFERIDO LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA.  GRAVIDADE  CONCRETA.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. VARIEDADE DE ENTORPECENTES.
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
1.  A  prisão  cautelar  é  medida  excepcional  e  exige  motivação  concreta
amparada em elementos dos  autos que demonstrem a imprescindibilidade
da segregação para a garantia da ordem pública, da instrução criminal ou da
aplicação da lei penal.
2.  A  prisão  preventiva  está  amparada  na  variedade  de  entorpecentes
apreendidos:  44 g de dry, 75 g de maconha,  38 g de crack  e 157 g de
cocaína e no risco concreto de reiteração delitiva, notadamente porque o
autuado ostenta antecedentes criminais, já tendo sido preso anteriormente
pelo mesmo delito.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LUCAS  RIBEIRO  DA

SILVA contra decisão monocrática assim ementada (fl. 98):

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.  INDICAÇÃO  DE  ELEMENTOS
CONCRETOS  QUE  DENOTAM  A  NECESSIDADE  DA  CUSTÓDIA  PARA  A
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. APREENSÃO DE 44
G  DE  DRY,  75  G  DE  MACONHA,  38  G  DE  CRACK,  157  G  DE  COCAÍNA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. 

Inicial indeferida liminarmente.
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Nas razões, a parte agravante alega que o processo em andamento – um

único,  sem decisão – não perfaz maus antecedentes e não pode ser utilizado para

caracterizar  risco  de  reiteração  ou  de  ordem  pública,  em  respeito  à  presunção

constitucional de inocência.

Argumenta  que  a  quantidade  e  a  variedade  de  drogas  apreendidas  não

constituem elementos a comprovar envolvimento com o crime organizado.

Pede a reconsideração da decisão monocrática ou o provimento do agravo

regimental.

É o relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  não  merece  prosperar,  porquanto  o  agravante  não

conseguiu infirmar os fundamentos adotados na decisão de fls. 98/100:

[...]
Do atento exame dos autos observo que a segregação cautelar do acusado

se  encontra  fundamentada  no  fato  de  que  com o  autuado  foi  encontrada  uma
sacola contendo diversas drogas (31 unidades de Dry – peso bruto 44,00 g, 43
unidades de maconha – peso bruto 75g, 60 unidades de crack – peso bruto 38 g e
116 unidades de cocaína - peso bruto 157 g. Assim, portando grande variedade de
entorpecentes,  bem  como  pela  sua  forma  de  acondicionamento,  pois  estavam
prontas para venda, restaram demonstrados suficientes indícios de prática habitual
e  reiterada  do  tráfico  de  entorpecentes,  não  se  podendo  esquecer  que  houve
flagrante em agosto de 2025, pelo mesmo delito. Portanto, demonstrada está, de
forma  concreta,  a  necessidade  de  impedir  que  o  acusado  reitere  a  prática
criminosa, resguardando, por conseguinte, a ordem pública (fls. 62/63). 

Como se vê, a imposição da prisão preventiva se encontra adequadamente
fundamentada a partir da análise particularizada da situação fática dos autos, tendo
sido  amparada  no  risco  concreto  de  reiteração  delitiva,  notadamente  porque  o
autuado ostenta antecedentes criminais, visto que já foi preso anteriormente pelo
mesmo delito, o que justifica a custódia cautelar, nos termos da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, como forma de resguardar a ordem pública. 

Com  efeito,  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  compreende  que  a
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o
agente  possuir  maus  antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos,
inquéritos  ou  mesmo  ações  penais  em  curso,  porquanto  tais  circunstâncias
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade
(AgRg no RHC n. 159.385/SC, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
DJe 27/5/2022). 

Ademais, in casu, foram apreendidos 44 g de dry, 75 g de maconha, 38 g de
crack, 157 g de cocaína.

O entendimento das instâncias ordinárias de que é legítima a prisão cautelar
em questão está em consonância com a firme jurisprudência do Superior Tribunal
de  Justiça.  A  propósito,  esta  Corte  Superior  entende  que  hipóteses  em  que  a
quantidade e/ou a  natureza das drogas apreendidas e  outras  circunstâncias  do
caso  revelem  a  maior  reprovabilidade  da  conduta  investigada,  tais  dados  são
bastantes  para  demonstrar  a  gravidade  concreta  do  delito  e,  por  conseguinte,
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justificar  a custódia cautelar  para a garantia  da ordem pública (AgRg no HC n.
899.502/SP, Ministro Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 12/6/2024). 

E,  ainda:  AgRg  no  HC n.  981.884/SP,  relator  Ministro  Otávio  de  Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em
14/5/2025, DJEN  de  20/5/2025; e  AgRg  no  HC  n.  990.118/SP,  relator  Ministro
Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  14/5/2025, DJEN  de
20/5/2025.

[...]

Reitero que,  no caso em apreço,  entendi  pela existência de fundamentos

idôneos a justificar a  prisão, em razão de uma conjunção de fatores extraídos do caso

concreto, quais sejam: 1) grande variedade de entorpecentes apreendidos: 44 g de dry,

75 g de maconha, 38 g de crack e 157 g de cocaína; e 2) risco concreto de reiteração

delitiva, notadamente porque o autuado ostenta extensa ficha criminal (fls. 56/57), já

tendo sido preso anteriormente, inclusive, pelo mesmo delito.

Portanto,  foram  apresentados  fundamentos  concretos  e  idôneos  para  a

manutenção da prisão, sendo inadequadas medidas cautelares diversas.

Nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.124.566 / SP

Número Registro: 2026/0361167-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15073445920268260385 21416023720268260000 25317982026 430712026 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LUCAS RIBEIRO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS RIBEIRO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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